
Funcionários, na versão em vigor em 30 de Abril de 2004 —
Conceito de «concurso no interior da instituição» e objectivo,
atribuído ao recrutamento, de assegurar à instituição o contri-
buto de pessoas que possuam «as mais elevadas qualidades de
competência, rendimento e integridade» — Admissibilidade dos
agentes auxiliares

Parte decisória

1. É negado provimento ao presente recurso.

2. M. Chetcuti é condenada nas despesas do presente recurso.

(1) JO C 82 de 14.4.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
2 de Outubro de 2008 — K-Swiss, Inc./Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e

modelos)

(Processo C-144/07 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

Marca comunitária — Regulamento (CE) n.o 2868/95 —

Prazo de recurso para o Tribunal de Primeira Instância —

Decisão do IHMI — Notificação por correio expresso —

Contagem do prazo de recurso»)

(2008/C 301/14)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: K-Swiss, Inc. (representante: H. E. Hübner, advocate)

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante:
O. Mondéjar Ortuño, agente)

Objecto

Recurso interposto do despacho da Terceira Secção do Tribunal
de Primeira Instância de 14 de Dezembro de 2006 no processo
T-14/06, K-Swiss/IHMI que julgou inadmissível um recurso de
anulação de uma decisão da Primeira Câmara de Recurso do
IHMI — Prazo de recurso — Notificação por correio expresso
— Data a partir da qual o prazo começa a correr

Parte decisória

1. É negado provimento ao recurso.

2. A K-Swiss Inc. é condenada nas despesas.

(1) JO C 117 de 26.5.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
9 de Outubro de 2008 (pedido de decisão prejudicial de
Lietuvos Respublikos Konstitucinis Teismas — Lituânia) —
processo de fiscalização da constitucionalidade

desencadeado por Julius Sabatauskas e o.

(Processo C-239/07) (1)

(«Mercado interno da electricidade — Directiva 2003/54/CE
— Artigo 20.o — Redes de transporte e de distribuição —

Acesso de terceiros — Obrigações dos Estados-Membros —
Livre acesso de terceiros às redes de transporte e de

distribuição de electricidade»)

(2008/C 301/15)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos Respublikos Konstitucinis Teismas

Parte no processo nacional

Julius Sabatauskas e o.

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Lietuvos Respublikos
Konstitucinio Teismas — Interpretação do artigo 20.o da Direc-
tiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
26 de Junho de 2003, que estabelece regras comuns para o
mercado interno da electricidade e que revoga a Directiva
96/92/CE — Declarações relativas às actividades de desmantela-
mento e gestão dos resíduos (JO L 176, p. 37) — Compatibili-
dade, com a directiva, de uma legislação nacional que só permite
o acesso dos consumidores às redes de transporte de electrici-
dade após recusa de acesso às redes de distribuição por um
gestor de uma rede de distribuição

Parte decisória

1. O artigo 20.o da Directiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 26 de Junho de 2003, que estabelece regras
comuns para o mercado interno da electricidade e que revoga a
Directiva 96/92/CE, deve ser interpretado no sentido de que só
define as obrigações dos Estados-Membros no que respeita ao
acesso, e não à ligação de terceiros às redes de transporte e de distri-
buição de electricidade, e de que não prevê que o sistema de acesso
às redes que os Estados-Membros são obrigados a pôr em prática
deve permitir ao cliente elegível escolher de forma discricionária o
tipo de rede a que se pretende ligar.
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2. O referido artigo 20.o também deve ser interpretado no sentido de
que não se opõe a uma regulamentação nacional que prevê que os
equipamentos de um cliente elegível só podem ser ligados a uma
rede de transporte se o operador de uma rede de distribuição recusar,
devido a exigências técnicas ou de exploração impostas, ligar à sua
rede os equipamentos do cliente elegível, situados na zona de activi-
dade definida na sua licença. Todavia, é ao órgão jurisdicional
nacional que compete verificar se a implementação e a aplicação
desse sistema se fazem de acordo com critérios objectivos e não
discriminatórios entre os utilizadores das redes.

(1) JO C 170 de 21.7.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
16 de Setembro de 2008 [pedido de decisão prejudicial da
High Court of Justice (Chancery Division) — Reino-Unido]
— The Commissioners of Her Majesty's Revenue
& Customs/Isle of Wight Council, Mid-Suffolk District
Council, South Tyneside Metropolitan Borough Council,

West Berkshire District Council

(Processo C-288/07) (1)

(«Sexta Directiva IVA — Artigo 4.o, n.o 5 — Actividades
exercidas por um organismo de direito público — Exploração
de parques de estacionamento pagos — Distorções da
concorrência — Significado dos termos “possa conduzir” e

“significativas”»)

(2008/C 301/16)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

High Court of Justice (Chancery Division)

Partes no processo principal

Recorrentes: The Commissioners of Her Majesty's
Revenue & Customs

Recorridos: Isle of Wight Council, Mid-Suffolk District Council,
South Tyneside Metropolitan Borough Council, West Berkshire
District Council

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Interpretação do artigo 4.o,
n.o 5, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio
de 1977, relativa à harmonização das legislações dos
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de
negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescen-
tado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54)
— Actividades ou operações realizadas por um organismo de
direito público na sua qualidade de autoridade pública —
Parques de estacionamento pagos situados fora da via pública —

Exclusão da sujeição que conduz a distorções de concorrência
— Conceito de «distorções de concorrência» — Critérios de
apreciação

Parte decisória

1. O artigo 4.o, n.o 5, segundo parágrafo, da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos
impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do
imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme,
deve ser interpretado no sentido de que as distorções de concorrência
significativas às quais pode conduzir a não sujeição ao imposto
sobre o valor acrescentado dos organismos de direito público que
actuam enquanto autoridades públicas devem ser avaliadas por refe-
rência à actividade em causa, enquanto tal, e não a um mercado
local em particular.

2. A expressão «possa conduzir», na acepção do artigo 4.o, n.o 5,
segundo parágrafo, da Sexta Directiva 77/388, deve ser interpre-
tada no sentido de que tem em consideração não só a concorrência
actual mas também a concorrência potencial, entendida no sentido
de que a possibilidade de um operador privado entrar no mercado
relevante deve ser real e não puramente hipotética.

3. O termo «significativas», na acepção do artigo 4.o, n.o 5, segundo
parágrafo, da Sexta Directiva 77/388, deve ser entendido no
sentido de que as distorções de concorrência actuais ou potenciais
devem ser mais do que insignificantes.

(1) JO C 199 de 25.8.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
9 de Outubro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesgerichtshof — Alemanha) — Directmedia Publishing

GmbH/Albert-Ludwigs-Universität Freiburg

(Processo C-304/07) (1)

(«Directiva 96/9/CE — Protecção jurídica das bases de dados
— Direito sui generis — Conceito de “extracção” do conteúdo

de uma base de dados»)

(2008/C 301/17)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Demandada e recorrente: Directmedia Publishing GmbH

Demandante e recorrida: Albert-Ludwigs-Universität Freiburg
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